
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 696.833 - RS 
(2015/0088634-1)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MARCON SERVIÇOS DE DESPACHOS EM GERAL LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ GUSTAVO MEYER TOLENTINO 
  CESAR LOURENÇO SOARES NETO 
  PHILLIPE MOREIRA BALTAZAR 
  SHALOM MOREIRA BALTAZAR 
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
INTERES. : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E 

ANTONINA APPA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. SUSPENSÃO DE TERMO 
DE EMBARGO ADMINISTRATIVO. AUTONOMIA EM RELAÇÃO À 
AÇÃO PRINCIPAL. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DA 
CAUTELAR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIOS DA 
SUCUMBÊNCIA E DA CAUSALIDADE. CABIMENTO DA VERBA 
HONORÁRIA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que as ações 
cautelares, por se mostrarem autônomas e contenciosas, submetem-se 
aos princípios da sucumbência e causalidade, bem como entende que 
os honorários são devidos quando extinto o processo ante a perda 
superveniente do objeto. Precedentes.
2. Aplicação da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

Ministro Humberto Martins 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
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(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 
Relatora
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 696.833 - RS 
(2015/0088634-1)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MARCON SERVIÇOS DE DESPACHOS EM GERAL LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ GUSTAVO MEYER TOLENTINO 
  CESAR LOURENÇO SOARES NETO 
  PHILLIPE MOREIRA BALTAZAR 
  SHALOM MOREIRA BALTAZAR 
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
INTERES. : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E 

ANTONINA APPA 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial.

Defende a parte recorrente a inaplicabilidade, na espécie, da Súmula 

83/STJ, pois "o entendimento desta E. Corte não se encontra consolidado na medida 

em que há divergência acerca da condenação em honorários em demanda cautelar, 

especialmente nos casos em que há a perda de objeto decorrente de causa 

superveniente, não havendo que se falar em aplicabilidade da Súmula 83 desta E. 

Corte, motivo pelo qual deve o Agravo nos próprios Autos ser submetido a julgamento 

pelo colegiado".

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 696.833 - RS 
(2015/0088634-1)

  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA  

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): A pretensão recursal não merece 

êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração 

do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Ao contrário do que sustenta a agravante, a jurisprudência desta Corte já 
se firmou no sentido de que as medidas cautelares, por se mostrarem 
autônomas e contenciosas, submetem-se aos princípios da sucumbência 
e causalidade, bem como entende que os honorários são devidos quando 
extinto o processo ante a perda superveniente do objeto.
A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. AUTONOMIA EM 
RELAÇÃO À AÇÃO PRINCIPAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DA 
CAUTELAR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIOS DA 
SUCUMBÊNCIA E DA CAUSALIDADE. CABIMENTO DA VERBA 
HONORÁRIA.
1. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido se pronuncia de modo inequívoco e suficiente sobre a 
questão posta nos autos.
2. As medidas cautelares são autônomas e contenciosas, 
submetendo- se aos princípios comuns da sucumbência e da 
causalidade, cabendo ao sucumbente, desde logo, os ônus das 
custas processuais e dos honorários advocatícios, por serem as 
cautelares individualizadas em face da ação principal.
3. Ainda que se esvazie o objeto da apelação por superveniente 
perda do objeto da cautelar, desaparece o interesse da parte 
apelante na medida pleiteada, mas remanescem os consectários da 
sucumbência, inclusive os honorários advocatícios, contra a parte 
que deu causa à demanda.
4. Os honorários advocatícios serão devidos nos casos de extinção 
do feito pela perda superveniente do objeto, como apregoa o 
princípio da causalidade, pois a ratio desse entendimento está em 
desencadear um processo sem justo motivo e mesmo que de 
boa-fé.
5. São devidos os honorários advocatícios quando extinto o 
processo sem resolução de mérito, devendo as custas e a verba 
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honorária ser suportadas pela parte que deu causa à instauração do 
processo, em observância ao princípio da causalidade.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.458.304/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 3/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - MEDIDA 
CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO DE EMBARCAÇÃO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NA PARTE CONHECIDA, DEU-LHE 
PARCIAL PROVIMENTO A FIM DE REDUZIR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
1. O dissídio jurisprudencial não restou demonstrado ante a 
inexistência de similitude fática entre os julgados.
2. É cabível a condenação em honorários advocatícios na hipótese 
de o pedido de desistência da ação ter sido protocolado após a 
ocorrência da citação da ré, ainda que em data anterior à 
apresentação da contestação. Precedentes do STJ.
3. Em função do princípio da causalidade, nas hipóteses de extinção 
do processo sem resolução do mérito, decorrente de perda de 
objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa 
à instauração do processo deverá suportar o pagamento dos 
honorários advocatícios.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.001.516/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 6/2/2015)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS SOBRE DEMANDA 
CONTRATADA DE ENERGIA ELÉTRICA. INTERESSE DE AGIR 
CONFIGURADO QUANDO AJUIZADA A AÇÃO CAUTELAR. 
SUPERVENIENTE PERDA DO INTERESSE PROCESSUAL EM 
RAZÃO DO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA AÇÃO PRINCIPAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, mesmo 
antes do advento da Lei Complementar 104/2001, que acrescentou 
o inciso V ao art. 151 do CTN, mostrava-se cabível a ação cautelar 
para suspender a exigibilidade do crédito tributário, 
independentemente da realização do depósito do montante integral 
do débito.
2. Ajuizada a ação cautelar e sendo extinto o processo, por 
perda de objeto, em decorrência de fato superveniente, 
responderá pelos ônus da sucumbência aquele que deu causa 
à demanda. Nesse sentido já decidiu essa E. Segunda Turma, no 
julgamento do REsp 689.958/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 28.6.2010: "Embora estivessem presentes, quando 
ajuizada esta ação cautelar, os pressupostos processuais e as 
condições da ação, inclusive o interesse de agir, houve a perda 
superveniente do interesse processual após o provimento do 
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recurso interposto na ação principal [...] havendo interesse de agir 
quando ajuizada a ação cautelar e sendo extinto o processo, por 
perda de objeto, em decorrência de fato superveniente, responderá 
pelos ônus da sucumbência aquele que deu causa à demanda. Em 
tais casos, aplica-se o princípio da causalidade." 3. Agravo 
Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 449.806/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 30/10/2014)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 20, § 4º, DO CPC. AÇÃO CAUTELAR. EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. MANIFESTA IRRISORIEDADE. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Tratando-se de embargos declaratórios com nítido propósito 
infringente, é possível recebê-los como agravo regimental, em nome 
dos princípios da fungibilidade e economia processual. Precedentes.
2. A fixação de honorários advocatícios com fundamento no art. 20, 
§ 4º, do CPC não está necessariamente atrelada ao valor da causa, 
lastreando-se em critério de equidade exercido, em regra, pela 
instância ordinária.
3. No caso, ainda que a cautelar tenha buscado suspender 
procedimento administrativo instaurado para apurar a regularidade 
de incentivos fiscais concedidos com recursos do FINAM - Fundo de 
Investimentos da Amazônia - a demanda findou por ser extinta sem 
resolução do mérito, ante a perda superveniente do objeto.
4. Nesse contexto, a verba honorária fixada em R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) não se revela manifestamente irrisória, de modo que a 
alteração desse valor na instância extraordinária atrai o óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a 
que se nega provimento.
(EDcl nos EDcl no REsp 1.427.370/PA, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 
28/8/2015)

Aplica-se, portanto, o óbice constante da Súmula 83/STJ, extensível aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea "a", do permissivo 
constitucional: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida". 
Ante o exposto, reconsidero a decisão agravada para conhecer e negar 
provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se. Intimem-se. 

De se notar que os precedentes citados pela ora agravante, os quais alega 
externarem entendimento contrário ao ora defendido não dizem respeito à mesma 
hipótese dos autos, mas sim às medidas cautelares incidentais destinadas à 
concessão de efeito suspensivo a recursos. Assim, não se aplicam à presente 
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hipótese.
Com efeito, em reforço ao posicionamento aqui defendido, confiram-se os 

recentes precedentes desta Corte de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR EXTINTA EM RAZÃO DA 
SUPERVENIENTE PERDA DE OBJETO. ART. 20 DO CPC: 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO.
1. Os honorários advocatícios serão devidos nos casos de extinção 
do feito pela perda superveniente do objeto, como apregoa o 
princípio da causalidade, pois a ratio desse entendimento está em 
desencadear um processo sem justo motivo e mesmo que de boa-fé 
(AgRg no REsp. 1.458.304/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
3.12.2014).
2. Recurso Especial provido.
(REsp 1.526.978/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/6/2015, DJe 6/8/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR INOMINADA. BLOQUEIO DE VALORES. POSTERIOR 
PERDA DE OBJETO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535, II, 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DA TUTELA 
ANTECIPADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. FIXAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA E PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A omissão a que se refere o artigo 535 do CPC é aquela que recai 
sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os 
argumentos utilizados pelas partes. Na espécie, o fato de o órgão julgador 
não haver acolhido de forma favorável a pretensão recursal não inquina a 
decisão recorrida de omissão.
2. O acórdão atacado reconheceu a existência dos requisitos 
autorizadores do deferimento da tutela cautelar para o fim de garantir a 
conservação do crédito. Assim, para se concluir em sentido contrário, 
como ora perseguido, mostra-se necessária a análise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. A responsabilidade pelo pagamento de honorários e custas deve 
ser fixada com base na sucumbência e no princípio da causalidade, 
segundo o qual a parte que deu causa à instauração do processo 
deve suportar as despesas dele decorrentes.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 171.541/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 3/8/2015)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 
20, § 4º, DO CPC. AÇÃO CAUTELAR. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO. MANIFESTA IRRISORIEDADE. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 
7/STJ.
1. Tratando-se de embargos declaratórios com nítido propósito 
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infringente, é possível recebê-los como agravo regimental, em nome dos 
princípios da fungibilidade e economia processual. Precedentes.
2. A fixação de honorários advocatícios com fundamento no art. 20, § 4º, 
do CPC não está necessariamente atrelada ao valor da causa, 
lastreando-se em critério de equidade exercido, em regra, pela instância 
ordinária.
3. No caso, ainda que a cautelar tenha buscado suspender 
procedimento administrativo instaurado para apurar a regularidade 
de incentivos fiscais concedidos com recursos do FINAM - Fundo 
de Investimentos da Amazônia - a demanda findou por ser extinta 
sem resolução do mérito, ante a perda superveniente do objeto.
4. Nesse contexto, a verba honorária fixada em R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) não se revela manifestamente irrisória, de modo que a 
alteração desse valor na instância extraordinária atrai o óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se 
nega provimento.
(EDcl nos EDcl no REsp 1.427.370/PA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 28/8/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0088634-1 AREsp 696.833 / RS

Números Origem:  450005547120104047008  50004204420104047008  50004637820104047008  
50005053020104047008  50005547120104047008  PR-50004204420104047008  
PR-50004637820104047008  PR-50005053020104047008  PR-50005547120104047008  
TRF4-50005547120104047008

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCON SERVIÇOS DE DESPACHOS EM GERAL LTDA
ADVOGADOS : SHALOM MOREIRA BALTAZAR

CESAR LOURENÇO SOARES NETO
PHILLIPE MOREIRA BALTAZAR
ANDRÉ GUSTAVO MEYER TOLENTINO

AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

INTERES. : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA APPA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Interdição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCON SERVIÇOS DE DESPACHOS EM GERAL LTDA
ADVOGADOS : SHALOM MOREIRA BALTAZAR

CESAR LOURENÇO SOARES NETO
PHILLIPE MOREIRA BALTAZAR
ANDRÉ GUSTAVO MEYER TOLENTINO

AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

INTERES. : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA APPA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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